
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.285 - RS (2009/0096822-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TAPAJÓS TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : SUSANA PABST SALLES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TESE DOS "CINCO MAIS 
CINCO". RESP 1.002.932/SP. PIS. COFINS. VERBAS 
PROVENIENTES DE VENDAS REALIZADAS À ZONA FRANCA DE 
MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, 
nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação,  referente a 
pagamento indevido efetuado antes da entrada em vigor da LC 118/05, 
continua observando a "tese dos cinco mais cinco" (REsp 1.002.932/SP, Rel 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ 18/12/09).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça declarou a 
inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/05, que 
estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, por ofensa dos princípios da 
autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, 
do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (AI nos EREsp 644.736/PE, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, DJ 27/8/07).
3.  Este Superior Tribunal possui entendimento assente no sentido de que as 
operações envolvendo mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
são equiparadas à exportação, para efeitos fiscais, conforme disposições do 
Decreto-Lei 288/67 (REsp 802.474/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 13/11/09).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.285 - RS (2009/0096822-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TAPAJÓS TÊXTIL LTDA 
ADVOGADO : SUSANA PABST SALLES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de minha relatoria que negou seguimento ao seu recurso especial, afastando a aplicação 

retroativa do art. 3º da Lei Complementar 118/05, bem como entendendo ser devida a restituição 

dos tributos recolhidos a título de contribuição ao PIS e COFINS incidentes sobre as receitas 

provenientes da venda de mercadorias para a Zona Franca de Manaus.

Sustenta a agravante que o prazo prescricional quinquenal, nos termos da LC 

118/05, por apresentar caráter puramente interpretativo, pode ser aplicado aos fatos ocorridos 

antes de sua vigência. Assevera, ainda, que, "Com relação à Zona Franca de Manaus, o Decreto 

nº 1.030/93 deixou bem claro que as vendas realizadas para esta região não preenchem as 

condições para gozo da isenção" (fl. 519e).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TESE DOS "CINCO MAIS 
CINCO". RESP 1.002.932/SP. PIS. COFINS. VERBAS 
PROVENIENTES DE VENDAS REALIZADAS À ZONA FRANCA DE 
MANAUS. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, 
nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação,  referente a 
pagamento indevido efetuado antes da entrada em vigor da LC 118/05, 
continua observando a "tese dos cinco mais cinco" (REsp 1.002.932/SP, Rel 
Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ 18/12/09).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça declarou a 
inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/05, que 
estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, por ofensa dos princípios da 
autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, 
do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (AI nos EREsp 644.736/PE, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, DJ 27/8/07).
3.  Este Superior Tribunal possui entendimento assente no sentido de que as 
operações envolvendo mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
são equiparadas à exportação, para efeitos fiscais, conforme disposições do 
Decreto-Lei 288/67 (REsp 802.474/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 13/11/09).
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator):

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pela recorrente 

são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso, porquanto o entendimento firmado na 

decisão agravada foi apreciado pela Primeira Seção na forma do art. 543-C do CPC, pelo que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 496/497e):

Trata-se de recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL, 
com base no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 363e):

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. Na linha do entendimento do STJ, relativamente às ações ajuizadas até 
08.06.2005, hipótese dos autos, incide a regra do "cinco mais cinco", não se 

aplicando o preceito contido no art. 3º da LC nº 118/05. 2. Inegável o direito 
da autora à compensação dos valores recolhidos indevidamente a título de 
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contribuição ao PIS e COFINS incidentes sobre as receitas provenientes de 

venda de mercadorias para a Zona Franca de Manaus. 3. A correção monetária 
deve ser efetuada em conformidade com a Súmula 162 do STJ, utilizando-se 
os índices UFIR e SELIC. Juros à taxa SELIC, incidentes a partir de janeiro de 
1996 e inacumuláveis com qualquer índice atualizatório. 

Opostos embargos declaratórios (fls. 365/370e), foram acolhidos, em 
parte, para fins de prequestionamento (fls. 372/374e):

Em seu especial, sustenta a recorrente, violação aos arts. 1º da Lei 
9.363/96, 111, I, 168 do CTN, 5º, § 2º, da Lei 7.714/88, 14 da MP 2.037/00 e 
12 e 14, § 2º, I, da MP 2.158/01. Requer, inicialmente, seja acolhida a alegação 
de prescrição dos valores reclamados, anteriores a 5 anos do ajuizamento da 
ação. No mérito, assevera, que "A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
que teve por finalidade tratar da base de cálculo da contribuição para o 
PIS/Pasep e Cofins, não fez qualquer referência à exclusão da receita bruta de 
receitas de exportações ou à isenção das contribuições sobre tais receitas. Daí 
tornou-se necessária a edição de novo dispositivo legal contemplando com 

isenção as receitas de exportação para o exterior" (fl. 390e).
Apresentadas contrarrazões (fls. 449/460e) e não admitido o recurso na 

origem (fls. 471/472e), os autos subiram a esta Corte, por força de decisão em 
agravo de instrumento.

Decido.
O recurso não merece acolhimento.
A Corte Especial, no julgamento a Arguição de Inconstitucionalidade nos 

EREsp 644.736/PE, de relatoria do Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
27/8/07, firmou o seguinte entendimento:

Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de 
indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em 
se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco 
anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do 
tributo indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita – do 
lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere 
extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, 
hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a 
partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, 
não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito 
acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.

Com esse entendimento, declarou a inconstitucionalidade do art. 4º, 
segunda parte, da Lei Complementar 118/05, que deu aplicação retroativa ao 
seu art. 3º, segundo o qual a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de 
tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento 
antecipado de que trata o § 1º do art. 150 do CTN.

Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.002.932/SP, de 
relatoria do Min. Luiz Fux, utilizando a metodologia do art. 543-C do CPC, 
decidiu que, "em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da 
entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o 
contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos 
cinco mais cinco".

Quanto ao mais, o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que "a venda de mercadorias para 
empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivale à exportação de 
produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo 
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interpretação do Decreto-lei n. 288/67, não incidindo a contribuição social do 
PIS nem a Cofins sobre tais receitas" (REsp 817.847/SC, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 25/10/10). No mesmo sentido: 
AgRg no Ag 1.295.452/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 1o/7/10; REsp 1.084.380/RS. Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 26/3/09.

Por conseguinte, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 
orientação desta Corte, incide, à espécie, o óbice da Súmula 83/STJ, aplicável, 
também, aos recursos interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Conforme bem exposto na ementa transcrita na decisão agravada, a Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da AI no EREsp 644.736/PE, declarou a 

inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/05, que estabelece aplicação 

retroativa de seu art. 3º, por ofensa dos princípios da autonomia, da independência dos poderes, 

da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Confira-se a ementa do referido acórdão:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: 
NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE 
INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 
RETROATIVA. 

1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de 
indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em 
se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco 
anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do 
tributo indevido, e sim na data da homologação – expressa ou tácita - do 
lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere 
extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, 
hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a 
partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, 
não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito 
acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.

2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e 
nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido 
das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento 
emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de 
interpretá-las.

3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos 
enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente 
daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 'interpretação' dada,  não 
há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das 
disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele 
tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.
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4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia 
prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da 
sua vigência.

5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 
retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o 
princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 
2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa 
julgada (CF, art. 5º, XXXVI).

6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida. (AI nos EREsp 
644.736/PE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, CE, DJ 27/8/07)

Por fim, no tocante à isenção concedida em relação à venda de mercadorias para 

a Zona Franca de Manaus, trago à colação trecho da recente decisão do Min. HUMBERTO 

MARTINS,  no julgamento do Ag 1.379.202/SC, DJ 24/2/11, verbis:

A controvérsia essencial dos autos consiste na incidência de contribuição 
social sobre receitas oriundas de alienações efetuadas a empresas sediadas na 
Zona Franca de Manaus.

A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que "o art. 4º do DL n. 288/1967 atribuiu às operações da Zona Franca de 
Manaus, quanto a todos os tributos que direta ou indiretamente atingem 
exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime igual ao que 
se aplica nos casos de exportações brasileiras para o exterior" (cf. 
Informativo de Jurisprudência do STJ 155 - REsp 144.785/PR, Rel. Min. 
Paulo Medina, DJ 16.12.2002.).

Neste sentido:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITAS 

DECORRENTES DE EXPORTAÇÕES. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIVALÊNCIA. DL. N. 288/67. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

(...)
3. Esta Corte possui entendimento assente no sentido de que as operações 

envolvendo mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas 
à exportação, para efeitos fiscais, conforme disposições do Decreto-lei n. 
288/67.

4. Recurso especial conhecido em parte, e, nessa parte, não provido."
(REsp 802.474/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 5.11.2009, DJe 13.11.2009.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0096822-7 REsp 1.141.285 / RS

Número Origem: 200372050022266

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TAPAJÓS TÊXTIL LTDA
ADVOGADO : SUSANA PABST SALLES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS - Importação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TAPAJÓS TÊXTIL LTDA
ADVOGADO : SUSANA PABST SALLES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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